
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2877350 - GO (2025
/0080454-1)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : WENDEL CARVALHO DANTAS
ADVOGADO : MÁRCIO BORGES DA SILVA - GO024390
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. USO DE DOCUMENTO FALSO
(ART. 304 DO CP). PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. ALEGADA
ATIPICIDADE POR AUSÊNCIA DE USO EFETIVO. CONCLUSÃO DAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS PELA APRESENTAÇÃO DO
DOCUMENTO AOS POLICIAIS. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA
SÚMULA N. 7. REGIME PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO DE PENA.
RÉU REINCIDENTE. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela defesa contra decisão 

monocrática que negou provimento a seu recurso especial, no qual se buscava
a absolvição do crime de uso de documento falso ou, subsidiariamente, o
abrandamento do regime prisional e a substituição da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A controvérsia abrange duas questões centrais: (i) se a pretensão

absolutória, fundamentada na tese de que o documento falso foi meramente
encontrado, e não utilizado, demanda o reexame de provas, vedado pela
Súmula n. 7/STJ; e (ii) se a fixação de regime semiaberto e a negativa de
substituição da pena para réu reincidente estão em conformidade com a
jurisprudência desta Corte (Súmula n. 83/STJ).

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Tendo as instâncias ordinárias, com base nos depoimentos

testemunhais, concluído que o agente efetivamente "entregou o documento" e
"apresentou o CRLV" falso aos policiais durante a abordagem, a tese
defensiva em sentido contrário, para fins de reconhecimento da atipicidade,
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exigiria, inevitavelmente, a desconstituição dessa premissa fática, o que é
vedado em recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do STJ.

4. A fixação do regime inicial semiaberto e a negativa de substituição
da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, em razão da
reincidência do réu, estão em plena consonância com a jurisprudência
pacífica deste Superior Tribunal e com o disposto nos arts. 33, § 2º, "c", e 44,
II, do Código Penal, e na Súmula n. 269/STJ. Incidência do óbice da Súmula
n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESES
5. Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: 1. A revisão da conclusão das instâncias

ordinárias sobre o uso efetivo de documento falso, quando amparada em
prova testemunhal, é inviável em recurso especial, por força da Súmula n. 7
do STJ. 2. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a
reincidência justifica a imposição de regime prisional mais gravoso que o
quantum da pena, em tese, permitiria, bem como obsta a substituição da
sanção corporal por restritivas de direitos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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1. Agravo regimental interposto pela defesa contra decisão 

monocrática que negou provimento a seu recurso especial, no qual se buscava
a absolvição do crime de uso de documento falso ou, subsidiariamente, o
abrandamento do regime prisional e a substituição da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A controvérsia abrange duas questões centrais: (i) se a pretensão

absolutória, fundamentada na tese de que o documento falso foi meramente
encontrado, e não utilizado, demanda o reexame de provas, vedado pela
Súmula n. 7/STJ; e (ii) se a fixação de regime semiaberto e a negativa de
substituição da pena para réu reincidente estão em conformidade com a
jurisprudência desta Corte (Súmula n. 83/STJ).

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Tendo as instâncias ordinárias, com base nos depoimentos

testemunhais, concluído que o agente efetivamente "entregou o documento" e
"apresentou o CRLV" falso aos policiais durante a abordagem, a tese
defensiva em sentido contrário, para fins de reconhecimento da atipicidade,
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exigiria, inevitavelmente, a desconstituição dessa premissa fática, o que é
vedado em recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do STJ.

4. A fixação do regime inicial semiaberto e a negativa de substituição
da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, em razão da
reincidência do réu, estão em plena consonância com a jurisprudência
pacífica deste Superior Tribunal e com o disposto nos arts. 33, § 2º, "c", e 44,
II, do Código Penal, e na Súmula n. 269/STJ. Incidência do óbice da Súmula
n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESES
5. Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: 1. A revisão da conclusão das instâncias

ordinárias sobre o uso efetivo de documento falso, quando amparada em
prova testemunhal, é inviável em recurso especial, por força da Súmula n. 7
do STJ. 2. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a
reincidência justifica a imposição de regime prisional mais gravoso que o
quantum da pena, em tese, permitiria, bem como obsta a substituição da
sanção corporal por restritivas de direitos.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WENDEL CARVALHO
DANTAS contra decisão monocrática (e-STJ fls. 798-804), que conheceu do agravo para
negar provimento ao recurso especial.

Consta que o agravante foi condenado pela prática do crime de uso de
documento falso (art. 304 do Código Penal), à pena de 2 anos, 7 meses e 13 dias de
reclusão, em regime inicial semiaberto.

No recurso especial, a defesa pleiteou a absolvição, ao argumento de
atipicidade da conduta, por não ter havido o uso efetivo do documento falso.
Subsidiariamente, requereu o abrandamento do regime prisional e a substituição da pena
corporal por restritivas de direitos.

A decisão agravada rechaçou a pretensão absolutória com base na Súmula n. 7
/STJ, por entender que o Tribunal de origem, com base na prova testemunhal, concluiu
que o réu apresentou o documento aos policiais. Negou, ainda, os pleitos subsidiários,
aplicando a Súmula n. 83/STJ, por considerar que a fixação de regime mais gravoso ao
réu reincidente está em consonância com a jurisprudência desta Corte.

No presente agravo regimental (e-STJ fls. 809- 825), o agravante insiste nas
mesmas teses. Argumenta que a análise da atipicidade da conduta é questão de direito e
que os depoimentos policiais seriam dúbios, não confirmando o uso efetivo. Reitera,
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ainda, o cabimento da substituição da pena, citando precedentes do Supremo Tribunal
Federal.

O Ministério Público do Estado de Goiás, em contraminuta (e-STJ fls. 836-
840), pugnou pelo desprovimento do recurso, por entender que a decisão monocrática
aplicou corretamente os óbices sumulares.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No mérito, contudo, não há elementos que justifiquem a reconsideração do
julgado. A decisão monocrática agravada, ao analisar detidamente cada uma das teses
recursais, aplicou corretamente a jurisprudência desta Corte Superior, devendo ser
mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, os quais reitero e adoto.

Com efeito, tem-se que a defesa busca, precipuamente, a absolvição do
agravante ao argumento de que a conduta seria atípica, pois o documento falso não teria
sido efetivamente utilizado, mas apenas encontrado pelos policiais no interior do veículo.
Contudo, conforme exaustivamente demonstrado na decisão agravada, tal tese vai de
encontro às premissas fáticas estabelecidas soberanamente pelas instâncias ordinárias.

Conforme já analisado, o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, após
analisar o acervo probatório, foi categórico ao concluir que a autoria e a materialidade
delitiva estavam comprovadas, inclusive pelo depoimento dos policiais militares que
efetuaram a prisão em flagrante. A decisão agravada transcreveu os trechos pertinentes
do acórdão recorrido, nos quais se destaca a afirmação da testemunha policial de que,
durante a abordagem, " " e " ".Wendel entregou o documento Wendel apresentou o CRLV

A tentativa da defesa de desconstituir essa conclusão, apontando supostas
incertezas nos depoimentos sobre o local exato onde o documento se encontrava (se no
bolso do réu ou no porta-luvas), configura a nítida pretensão de revolver o conjunto
fático-probatório. Cabe, novamente, frisar que a valoração da prova testemunhal e a
formação do convencimento sobre a ocorrência dos fatos são atribuições das instâncias
ordinárias, sendo sua revisão vedada na via estreita do recurso especial, a teor do que
dispõe a Súmula n. 7. A decisão monocrática, portanto, aplicou corretamente o referido
óbice.
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Aliás, reiteradamente, compreende esta Corte:

“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FALSA IDENTIDADE. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. No que tange ao pleito de absolvição da conduta, as instâncias ordinárias ressaltaram
que, segundo a prova testemunhal - em especial o depoimento prestado em juízo pelos
policiais que efetuaram a prisão em flagrante, e, ainda, o depoimento da namorada do
acusado - o réu mentiu aos policiais fornecendo nome falso, no caso, de seu pai, com o fim
de se eximir de possível responsabilização penal pelo crime de furto.

2. Assim, a alteração do julgado, no sentido de absolver o acusado pela prática do crime
de falsa identidade, implicaria necessariamente o reexame do material fático-probatório dos
autos, providência inviável nesta sede recursal, a teor do que dispõe o enunciado da Súmula
7/STJ.

3. Ademais, nos moldes da jurisprudência desta Corte, os depoimentos dos policiais têm
valor probante, já que seus atos são revestidos de fé pública, sobretudo quando se mostram
coerentes e compatíveis com as demais provas dos autos. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.808.743/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,

julgado em , DJe de .)22/6/2021 28/6/2021

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. USO DE
DOCUMENTO FALSO E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu dos agravos para conhecer

em parte dos recursos especiais e negar-lhes provimento, mantendo a condenação dos
agravantes pelos crimes de tráfico e associação ao tráfico de drogas, uso de documento falso
e posse irregular de arma de fogo de uso permitido.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há provas suficientes para a condenação

dos agravantes pelos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico, uso de
documento falso e posse irregular de arma de fogo, e se a dosimetria da pena foi
corretamente aplicada.

3. Há também a discussão sobre a validade da extração de dados de celular como prova e
a alegação de que não houve apreensão de 10kg de maconha, o que impactaria na dosimetria
da pena.

III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem apontou elementos de prova suficientes para manter a

condenação dos réus, incluindo depoimentos de testemunhas e laudos periciais que atestam
a materialidade dos crimes.

5. A alegação de ausência de prova de extração de dados de celular não foi acolhida, pois
o Tribunal considerou que a condenação se baseou em um conjunto probatório robusto.
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6. A dosimetria da pena foi revista parcialmente, mas mantida a valoração negativa da
natureza e quantidade de drogas, considerando a significativa quantidade de entorpecentes
envolvida.

7. A aplicação da Súmula 7 do STJ impede o reexame de provas em recurso especial, o
que inviabiliza a revisão das conclusões do Tribunal de origem quanto à autoria e
materialidade dos crimes.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A condenação por tráfico de drogas e associação para o tráfico

pode ser mantida com base em provas testemunhais e documentais robustas. 2. A dosimetria
da pena só pode ser reexaminada em recurso especial quando se verificar, de plano, a
ocorrência de erro ou ilegalidade, o que não se constata na hipótese em que o Tribunal de
origem destacou fundamentação concreta e idônea para a fixação da pena-base acima do
mínimo legal. 3. A Súmula n. 7 do STJ impede o reexame de provas em recurso especial".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, arts. 33 e 35;
CP, art. 304; Lei nº 10.826/2003, art. 12. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no

AREsp 2.775.047/PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
; STJ, AgRg no AREsp 1.808.168/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,01/04/2025

Sexta Turma, julgado em .11/03/2025
(AgRg no AREsp n. 2.373.936/RN, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo

(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN de 13/5/2025
.)”20/5/2025

 
Ademais, no que tange aos pleitos subsidiários, a decisão agravada também

não merece qualquer reparo. Isso porque, a fixação do regime inicial semiaberto e a
negativa de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos foram
devidamente fundamentadas na reincidência do agravante. E referido entendimento está
em perfeita harmonia com a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, consolidada na
Súmula n. 269/STJ e em inúmeros precedentes, no sentido de que a reincidência é
fundamento idôneo para a imposição de regime mais gravoso do que o  da pena,quantum
em tese, permitiria (art. 33, §§ 2º e 3º, do CP), bem como para obstar a substituição da
sanção corporal (art. 44, II, do CP). Nesse sentido:

“EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE
DIREITOS. REINCIDÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no

qual se pleiteava a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, em
razão da unificação das penas que resultou em regime fechado.
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2. A agravante foi condenada a cumprir pena de 9 anos, 1 mês e 21 dias de reclusão em
regime fechado, após a unificação das penas, sendo reincidente em crime equiparado a
hediondo.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a substituição da pena

privativa de liberdade por restritiva de direitos, considerando a reincidência da agravante e o
quantum da pena imposta.

III. Razões de decidir
4. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos é incabível, pois

a agravante é reincidente e a pena imposta supera 4 anos de reclusão, não preenchendo os
requisitos objetivos do art. 44, I, do Código Penal.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a
reincidência impede a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos,
ainda que não seja específica.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de

direitos é incabível em caso de reincidência e quando a pena imposta supera 4 anos de
reclusão. 2. A reincidência impede a substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos, mesmo que não seja específica".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 44, I e III.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.652.651/MG, Rel. Min.

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de ; STJ, AgRg no AREsp n. 2.302.72830/8/2024
/RS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de .3/10/2023

(AgRg no HC n. 967.286/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)”18/6/2025 26/6/2025

 
A incidência da Súmula n. 83/STJ, portanto, foi fundamentadamente aplicada.

Assim, os argumentos trazidos no agravo regimental revelam apenas o inconformismo da
parte com o resultado que lhe foi desfavorável, sendo incapazes de infirmar os sólidos
fundamentos da decisão monocrática.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0080454-1 AREsp 2.877.350 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00645272820178090134  6452728

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WENDEL CARVALHO DANTAS 
ADVOGADO : MÁRCIO BORGES DA SILVA  - GO024390
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Uso de documento falso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WENDEL CARVALHO DANTAS 
ADVOGADO : MÁRCIO BORGES DA SILVA  - GO024390
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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